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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 739, DE 21 DE SETEMBRO DE 2010

Institui a Rede de Bibliotecas das Unidades
de Pesquisa do MCT

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLO-
GIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 87,
parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, resolve

Art. 1º Instituir, no âmbito do Ministério da Ciência e Tec-
nologia, a Rede de Bibliotecas do MCT, constituída pelas Unidades
de Pesquisa (UPs), com a finalidade de proporcionar funcionamento
integrado, otimizando a utilização e a gerência de acervos das bi-
bliotecas, de forma a atender as demandas informacionais dos seus
usuários.

Art. 2º - A Rede será dirigida por um Comitê Gestor, ao qual
compete:

I - propor políticas para otimização dos acervos bibliográ-
ficos das UPs;

II - gerir de forma integrada os acervos bibliográficos das
UPs;

III - propor, elaborar e rever procedimentos relativos às
ações da Rede;

IV - prospectar soluções e propor projetos para melhoria dos
serviços das bibliotecas;

V - promover o trabalho colaborativo e a otimização dos
serviços das bibliotecas.

Art. 3º Integram o Comitê Gestor da Rede de Bibliotecas do
MCT os responsáveis pelas bibliotecas das Unidades de Pesquisa do
Ministério, conforme relação a seguir:

I - Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF);
II - Centro de Tecnologia Mineral (CETEM);
III - Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer

(CTI);
IV - Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tec-

nologia (IBICT);
V - Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia (INPA);
VI - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE);
VII - Instituto Nacional de Tecnologia (INT);
VIII - Instituto Nacional do Semiárido (INSA);
IX - Laboratório Nacional de Astrofísica (LNA);
X - Laboratório Nacional de Computação Científica

(LNCC);
XI - Museu de Astronomia e Ciências Afins (MAST);
XII - Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG); e
XIII - Observatório Nacional (ON).
§ 1º O Comitê Gestor da Rede de Bibliotecas do MCT será

coordenador pelo IBICT.
§ 2º As reuniões do Comitê deverão ser convocadas com no

mínimo três dias úteis de antecedência, com indicação de pauta e
tendo, ao final, seus registros efetuados em ata.

§ 3º O Comitê deliberará sobre questões técnicas, com quo-
rum mínimo de cinco representantes das bibliotecas, mais o coor-
denador, sendo válidas as decisões que obtiverem aprovação de dois
terços dos representantes das bibliotecas presentes à reunião.

Art. 4º Compete ao Coordenador do Comitê Gestor de Bi-
bliotecas do MCT:

I - apresentar as demandas e orientações do MCT para a
atuação da Rede;

II - manter o MCT informado sobre o andamento dos pro-
jetos e atividades da Rede;

III - promover e articular a realização de eventos de ca-
pacitação; e

IV - promover atividades que proporcionem o compartilha-
mento de conhecimentos e experiências entre as equipes das bi-
bliotecas dos Institutos de Pesquisa do MCT.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SERGIO MACHADO REZENDE

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
COMISSÃO DELIBERATIVA

RESOLUÇÃO No- 78, DE 10 DE AGOSTO DE 2010

A COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
(CNEN), criada pela Lei nº 4.118, de 27 de agosto de 1962, usando
das atribuições que lhe confere a Lei nº 6.189, de 16 de dezembro de
1974, com as alterações introduzidas pela Lei nº 7.781, de 17 de
junho de 1989 e pelo Decreto nº 5.667, publicado no Diário Oficial
da União de 11 de janeiro de 2006, por decisão de sua Comissão
Deliberativa, adotada na 589ª Sessão, realizada em 07 de abril de
2010 resolve:

Referendar o ato do Senhor Presidente que concedeu a Au-
torização para Utilização de Material Nuclear para a Fábrica de Com-
bustível Nuclear - FCN - Enriquecimento, da Unidade de Resende, de
responsabilidade das Indústrias Nucleares do Brasil S.A. (INB), nos
termos da Portaria CNEN/PR nº 91/08, publicada no DOU nº 02, pág
03, S. 1, de 05.01.09.

ODAIR DIAS GONÇALVES
Presidente da Comissão

REX NAZARÉ ALVES
Membro

LAERCIO ANTONIO VINHAS
Membro

MIRACY WERMELINGER PINTO LIMA
Membro

MARCOS NOGUEIRA MARTINS
Membro

COMISSÃO TÉCNICA NACIONAL
DE BIOSSEGURANÇA

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO Nº 2.657/2010

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biossegu-
rança - CTNBio, no uso de suas atribuições e de acordo com o artigo
14, inciso XIX, da Lei 11.105/05 e do Art. 5º, inciso XIX do Decreto
5.591/05, torna público que na 136ª Reunião Ordinária, ocorrida em
16 de setembro de 2010, a CTNBio apreciou e emitiu parecer técnico
para o seguinte processo:

Processo nº: 01200.003377/2002-05
Requerente: Embrapa Tabuleiros Costeiros
CNPJ: 00.348.003/0136-03
Endereço: Av. Beira Mar, 3250, Bairro Jardins, 49025-040,

Aracaju, SE
Assunto: Extensão de CQB
A CTNBio, após apreciação do pedido de Extensão do Cer-

tificado de Qualidade em Biossegurança - CQB 107/99, concluiu pelo
seu DEFERIMENTO, nos termos deste parecer técnico.

A requerente solicitou à CTNBio, a inclusão no CQB nº
181/02 da área experimental do Campo Experimental Jorge do Prado
Sobral de 1ha (10.000m2), localizado em Nossa Senhora das Do-
res/SE, para a realização das atividades de liberação planejada no
meio ambiente, transporte, descarte e ensino com organismos ge-
neticamente modificados (plantas) pertencentes a classe de risco 1.
Após análise das medidas de biossegurança descritas na solicitação, a
CTNBio entendeu que o OGM e derivados devem ser utilizados nesta
área experimental apenas para os fins propostos.

Assim, no âmbito das competências do Art. 14 da Lei
11.105/05, a CTNBio considerou que as medidas de biossegurança
contidas no processo e neste parecer técnico atendem às normas e à
legislação pertinente que visam garantir a biossegurança do meio
ambiente, agricultura, saúde humana e animal.

A CTNBio esclarece que este extrato não exime a requerente
do cumprimento das demais legislações vigentes no país, aplicáveis
ao objeto do requerimento.

A íntegra deste Parecer Técnico consta do processo arqui-
vado na CTNBio. Informações complementares deverão ser solici-
tadas por escrito à Secretaria Executiva da CTNBio.

EDILSON PAIVA

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO Nº 2.658/2010

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biossegu-
rança - CTNBio, no uso de suas atribuições e de acordo com o artigo
14, inciso XIX, da Lei 11.105/05 e do Art. 5º, inciso XIX do Decreto
5.591/05, torna público que na 136ª Reunião Ordinária, ocorrida em
16 de setembro de 2010, a CTNBio apreciou e emitiu parecer técnico
para o seguinte processo:

Processo nº: 01200.003375/2005-51
Requerente: Suzano Papel e Celulose S/A
CNPJ: 16.404.287/0033-32
Endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1355, 8º andar,

São Paulo, SP
Assunto: Extensão de Objetivos da Liberação Planejada

(RN6)
A CTNBio, após apreciação do pedido de Extensão de Ob-

jetivos da Liberação Planejada, concluiu pelo seu DEFERIMENTO,
nos termos deste parecer técnico. A requerente solicitou à CTNBio, a
análise de Extensão de Objetivos, relacionado ao experimento já
instalado na Fazenda Cabreúva, município de Angatuba, para fins de
realização de estudos de biossegurança com Eucalipto geneticamente
modificado.

Assim, no âmbito das competências do Art. 14 da Lei
11.105/05, a CTNBio considerou que as medidas de biossegurança
contidas no processo e neste parecer técnico atendem às normas e à
legislação pertinente que visam garantir a biossegurança do meio
ambiente, agricultura, saúde humana e animal.

A CTNBio esclarece que este extrato não exime a requerente
do cumprimento das demais legislações vigentes no país, aplicáveis
ao objeto do requerimento.

A íntegra deste Parecer Técnico consta do processo arqui-
vado na CTNBio. Informações complementares deverão ser solici-
tadas por escrito à Secretaria Executiva da CTNBio.

EDILSON PAIVA

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO Nº 2.659/2010

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biossegu-
rança - CTNBio, no uso de suas atribuições e de acordo com o artigo
14, inciso XIX, da Lei 11.105/05 e do Art. 5º, inciso XIX do Decreto
5.591/05, torna público que na 136ª Reunião ordinária da CTNBio,
realizada em 16 de setembro de 2010, a CTNBio apreciou e emitiu
parecer técnico para o seguinte processo:

Processo nº: 01200.004893/1997-93
Requerente: Instituto Butantan
CQB: 039/98
Assunto: Solicitação de Extensão de CQB / NB-2
Data de Protocolo: 13/07/10
Próton: 28439/10
Extratos Prévios: 2462/10, 2463/10 e 2464/10, publicados

em 27/07/10
Decisão: DEFERIDO
A Dra. Viviane Fongaro Botosso, Presidente da Comissão

Interna de Biossegurança do Instituto Butantan, solicitou à CTNBio
parecer técnico para extensão de CQB para instalações com nível de
biossegurança NB-2. O credenciamento é para o Laboratório de Bio-

tecnologia Molecular I do Centro de Biotecnologia para atividade
com OGM da classe de risco II, para o Laboratório de Biotecnologia
Molecular II do Centro de Biotecnologia para atividade com OGM da
classe de risco II e para o Laboratório de Biotecnologia Molecular III
do Centro de Biotecnologia para atividade com OGM da classe de
risco II e para os projetos a serem executados nestas instalações, que
serão objeto de parecer específico. Uma visita técnica ao local fora
realizada no dia 01 de setembro de 2010 pelas Dras. Graziela Al-
meida da Silva e Maria Lúcia Zaidan Dagli e pelo assessor técnico
Allan Edver Mello dos Santos. Nessa visita verificou-se que as con-
dições das instalações são adequadas para serem credenciadas como
Nível de Biossegurança 2, sugerindo-se apenas que o Laboratório de
Biotecnologia Molecular I seja devidamente sinalizado e alterado para
englobar em seu interior uma pia e a autoclave que encontram-se em
área contígua a esse laboratório.

No âmbito das competências dispostas na Lei 11.105/05 e
seu decreto 5.591/05, a CTNBio concluiu que o presente pedido
atende às normas e legislação pertinentes que visam garantir a bios-
segurança do meio ambiente, agricultura, saúde humana e animal.

A CTNBio esclarece que este extrato não exime a requerente
do cumprimento das demais legislações vigentes no país, aplicáveis
ao objeto do requerimento.

A íntegra deste Parecer Técnico consta do processo arqui-
vado na CTNBio. Informações complementares ou solicitações de
maiores informações sobre o processo acima listado deverão ser en-
caminhadas por escrito à Secretaria Executiva da CTNBio.

EDILSON PAIVA

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO Nº 2.660/2010

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biossegu-
rança - CTNBio, no uso de suas atribuições e de acordo com o artigo
14, inciso XIX, da Lei 11.105/05 e do Art. 5º, inciso XIX do Decreto
5.591/05, torna público que na 136ª Reunião ordinária da CTNBio,
realizada em 16 de setembro de 2010, a CTNBio apreciou e emitiu
parecer técnico para o seguinte processo:

Processo nº 01200.004200/1997-35
Requerente: Fundação Oswaldo Cruz - IOC.
CQB: 105/99
Assunto: Solicitação de Parecer para projeto NB-2.
Data de Protocolo: 07/07/10
Próton: 27559/10
Extrato Prévio: 2456/10 publicado em 23/07/10
Decisão: DEFERIDO
O presidente da Comissão Interna de Biossegurança da Fun-

dação Oswaldo Cruz, Dr. Vinícius de Cotta Almeida, solicitou à
CTNBio parecer técnico para execução de projeto de pesquisa em
regime de contenção com organismos geneticamente modificados da
Classe de risco II nas instalações do Laboratório de Hepatites virais
do Instituto Oswaldo Cruz, já credenciado. O projeto de pesquisa a
ser executado nas instalações é denominado: "Avaliação da com-
partimentalização de quasispecies do vírus da Hepatite C em sítios
extra -hepáticos (soro e plaquetas) e sua influência sobre a resposta
ao tratamento antiviral", sob a responsabilidade das Dras. Márcia
Leite Batista e Márcia Paschoal do Espírito Santo. O processo des-
creve as condições de biossegurança das áreas em questão, as me-
didas de biossegurança propostas para o projeto e a qualificação da
equipe de pesquisadores envolvida no projeto, bem como a decla-
ração formal do responsável assegurando que as condições descritas
no processo são apropriadas à realização dos projetos propostos. As
medidas de biosegurança estão bem descritas e atendem as normas da
CTNBio. Salientamos, contudo, que os proponentes devem colocar na
área NB2 fluxos laminares Classe II A2 ou B2 com exaustão in-
dependente.

No âmbito das competências dispostas na Lei 11.105/05 e
seu decreto 5.591/05, a CTNBio concluiu que o presente pedido
atende às normas e legislação pertinentes que visam garantir a bios-
segurança do meio ambiente, agricultura, saúde humana e animal.

A CTNBio esclarece que este extrato não exime a requerente
do cumprimento das demais legislações vigentes no país, aplicáveis
ao objeto do requerimento.

A íntegra deste Parecer Técnico consta do processo arqui-
vado na CTNBio. Informações complementares ou solicitações de
maiores informações sobre o processo acima listado deverão ser en-
caminhadas por escrito à Secretaria Executiva da CTNBio.

EDILSON PAIVA

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO Nº 2.661/2010

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biossegu-
rança - CTNBio, no uso de suas atribuições e de acordo com o artigo
14, inciso XIX, da Lei 11.105/05 e do Art. 5º, inciso XIX do Decreto
5.591/05, torna público que na 136ª Reunião Ordinária, ocorrida em
16 de setembro de 2010, a CTNBio apreciou e emitiu parecer técnico
para o seguinte processo:

Processo nº: 01200.003186/2010-45
Requerente: Cooperativa Central de Pesquisa Agrícola - CO-

ODETEC
CNPJ: 00.685.383/0001-89
Endereço: BR 467 Km 98 - Caixa Postal 301, Cascavel-PR
Assunto: Liberação planejada no meio ambiente.
Extrato Prévio: 2.499/2010
Decisão: DEFERIDO
A CTNBio, após análise do pleito, concluiu pelo DEFE-

RIMENTO. A Cooperativa Central de Pesquisa Agrícola solicitou
autorização para conduzir liberação planejada no meio ambiente de
soja geneticamente modificada para resistência a insetos e tolerância
a herbicida. Os experimentos serão realizados no Centro de Pesquisa
Elói Gomes, Cascavel-PR.

Ministerio da Ciencia e Tecnologia
.


